
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE COMPRAS

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2022

OBJETO: Contratação de serviços gráficos para impressão e encadernação de livro intitulado “Porã Ñana”
em atendimento ao projeto “Saberes Indígenas na Escola”, referente ao convênio nº 808513/2014 -
CONV/FNDE/SECADI 2015.
DATA DA ABERTURA DA SESSÃO: 08/07/2022, ÀS 09:00 HORAS (HORÁRIO DE MATO GROSSO DO
SUL)
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE COMPRAS

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2022 – UEMS

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio da Divisão de
Compras, torna público que no dia 08/07/2022, ÀS 09:00 horas (horário local), na Rodovia MS/162 -
Dourados/Itahum, Km 12,Cidade Universitária, Bloco A, Dourados, MS, CEP 79804-970, realizará
procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no site www.licitacoes-
e.com.br, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, autorizado no Processo n°
29/030875/2022, que visa a contratação de serviços gráficos para impressão e encadernação de livro
intitulado “Porã Ñana” em atendimento ao projeto “Saberes Indígenas na Escola”, que será regido pela Lei
Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar Federal n. 123, de 14 de dezembro de 2006,
Lei Complementar Estadual n. 197, de 26 de dezembro de 2014, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019. Decreto Federal n. 8.538, de 6 de outubro de 2015 e Decretos Estaduais n. 12.683, de
30 de dezembro de 2008, 15.327, de 10 de dezembro de 2019 e 15.530, de 8 de outubro de 2020,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal n. 8.666/93, e demais especificações e condições constantes
neste ato convocatório.

O acolhimento das propostas terá início a partir do dia 28/06/2022.
As propostas/documentações serão recebidas até às 07:00h (sete horas) do dia 08/07/2022.
A abertura das propostas será às 07:00h (sete horas) do dia 08/07/2022.
O início da disputa de preços às 09:00h (nove horas) do dia 08/07/2022.

1 - DO OBJETO

1.1 Contratação de serviços gráficos para impressão e encadernação de livro intitulado “Porã Ñana” em
atendimento ao projeto “Saberes Indígenas na Escola”;

1.2 A licitação se dará em LOTE ÚNICO, conforme tabela constante no subitem 1.2 do Termo de
Referência (Anexo I).

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço global por lote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4 O valor estimado total da licitação é de até R$8.908,47 (oito mil, novecentos e oito reais e
quarenta e sete centavos).

2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes deste fornecimento correrão à conta das seguintes Funcionais
Programáticas:

2.1.1. Função Programática: 10.29204.12.364.2068.4098.0002 Extensão coven. Fonte: 0281260039 -
Convênio nº 808513/2014 - FNDE/UEMS, Natureza de Despesa: 3390 - Outros serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica Item de Despesa: 33903963 - Serviços, Gráficos, de Encadernação e de Emolduração
Valor: R$ 8.820,47 (oito mil, oitocentos e vinte reais e quarenta e sete centavos).

2.1.2 Função Programática: 10.29204.12.364.2068.4098.0002 Fonte Contrapartida: 4100, Natureza de
Despesa: 3390- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Item de Despesa:33903963 - Serviços
Gráficos, de Encadernação e de Emolduração. Valor: R$88,00 (oitenta e oito reais).
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2.2. A Contratante reserva-se no direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da reserva
orçamentária prevista.

2.3. As despesas efetuadas no próximo exercício correrão à conta do respectivo orçamento, dentro da
mesma programação financeira.

3 – DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA ÀS ME E EPP

3.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno
Porte – EPP, qualificadas como tais nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e disciplinada
no Estado do Mato Grosso do Sul pela Lei Complementar nº 197/2014, que atenderem às exigências deste
Edital e seus Anexos.

3.2 Na hipótese de não haver vencedor para o lote exclusivo nos moldes acima descritos, este será
declarado fracassado e/ou deserto, podendo ser repetida a licitação sem lote exclusivo, aplicando as regras
já estabelecidas neste Edital.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem às exigências deste Edital e seus
Anexos, e que estejam previamente credenciadas no sistema provedor de licitações do Banco do Brasil S/A
(www.licitacoes-e.com.br), observando o seguinte:

4.2. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no sistema de licitação eletrônica do Banco do
Brasil S/A.- licitações-e - que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em
sua forma eletrônica.

4.2.1. O cadastro no licitações-e poderá ser iniciado no sistema eletrônico do Banco do Brasil S/A, site
www.licitacoes-e.com.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

4.2.2. As empresas deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por
instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços
e praticar todos os atos e operações para o sistema de licitação eletrônica do Banco do Brasil S/A..

4.2.3. É vedado a qualquer participante representar mais de uma empresa proponente, salvo, nos casos de
representação para lotes distintos.

4.2.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.

4.2.4.1. Entende-se por representante legal da empresa licitante aquele a quem o contrato social/estatuto
confere os poderes para representar a sociedade, inclusive no que se refere a outorga de procurações.

4.2.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao
órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no licitações-e e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.2.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.
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4.3. NÃO PODERÃO participar:

4.3.1. Empresas em consórcio;

4.3.2. As empresas em falência, em recuperação judicial e extrajudicial que não obtiverem a sua concessão
ou a homologação do Plano de Recuperação Extrajudicial ou não observarem o disposto no subitem 4.1.1.1
deste Edital;

4.3.3. Direta ou indiretamente, servidor ou dirigente do órgão e/ou entidade contratante e do órgão
responsável pela licitação, bem como a empresa da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, sendo
que tal proibição também se aplica aos seus parentes em linha reta, colateral ou afim, até o terceiro grau,
bem como àqueles que mantêm relacionamento afetivo público e notório com os servidores e dirigentes de
todos os órgãos e entidades promotores, participantes da licitação, bem como contratantes;

4.3.4. Empresas que incorram em uma das hipóteses legais de impedimento de participar de licitações e
celebrar contratos administrativos;

4.3.5. Empresas estrangeiras que não funcionem no país;

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário);

4.3.7. Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação por
ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, ou pessoa jurídica
que tenha como sócio majoritário aquele a quem foi dirigida mencionada penalidade, durante o prazo que
apontar a decisão condenatória;

4.3.8. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta
licitação;

4.3.9. Os interessados que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.10. Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará em campo próprio do sistema
eletrônico www.licitacoes-e.com.br às seguintes declarações:

4.4.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.4.2. Que a proposta está em conformidade com as exigências do Edital;

4.4.3. Que conhece e aceita todas as regras do certame.

5 -DA INCLUSÃO DAS PROPOSTAS AO SISTEMA

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
observados data e horários limites estabelecidos neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de
proposta e documentos de habilitação.

5.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.1.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
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5.1.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº
123/2006.

5.3. Todas as declarações exigidas na proposta de preços deverão estar devidamente assinadas pelo
representante legal da empresa ou pelo procurador por ele constituído.

5.4. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.5. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

5.7. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu credenciado.

5.8. A documentação exigida para o certame deverá ser apresentada em original ou cópia legível
devidamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação
em órgão da imprensa oficial e/ou documento disponível na Internet, no SITE oficial do órgão
emissor, ou assinatura digital. Documentos em fac-símile não serão aceitos.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A proposta de preço conforme o Modelo de Proposta de Preço (Anexo III), será enviada via
sistema eletrônico, devidamente preenchidos os campos disponíveis conforme as regras abaixo,
sob pena de desclassificação da proposta:

6.1.1. Preço unitário e total do LOTE, em moeda corrente nacional, cotados com apenas 2 (duas) casas
decimais, expressos em algarismos e por extenso, sendo que, em caso de divergência entre os preços
expressos em algarismos e por extenso, serão levados em consideração os últimos;

6.1.2. Não deve conter cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas;

6.1.3. Deve fazer menção ao número do pregão e do processo licitatório;

6.1.4. Deve ser datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, pelo representante legal da
empresa;

6.1.5. Deve conter ao menos na última folha o número do CNPJ da empresa;

6.1.6. Indicar o prazo da entrega de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de recebimento da Ordem
de Fornecimento, e/ou Nota de Empenho ou instrumento equivalente. No caso do prazo de entrega ser
omitido na proposta, o pregoeiro considerará o prazo acima mencionado;

6.1.7. Deverá indicar o prazo de garantia, não inferior a 12 (doze) meses, a contar da entrega/aceite
dos materiais;
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6.1.8. Deve informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da data limite para a sua apresentação. No caso do prazo de validade ser omitido na proposta, o
pregoeiro considerará o prazo acima mencionado;

6.1.9. Indicação do nome do banco, número da agência, número da conta-corrente, para fins de
recebimento dos pagamentos;

6.1.10. Indicar nome da empresa, razão social ou denominação social, endereço completo, telefone, fax e
e-mail atualizados para facilitar possíveis contatos;

6.1.11. Deverá ser anexada na proposta eletrônica, se for o caso: catálogos, encartes, folhetos técnicos ou
“folders” dos materiais ofertados, devendo conter as especificações mínimas solicitadas no Termo de
Referência (Anexo I) e atender os seguintes enunciados:

6.1.11.1. Quando o documento anexado estiver em língua estrangeira, o mesmo deverá ser traduzido para a
língua portuguesa;

6.1.11.2. Caso no documento anexado constem diversos modelos, o pregoeiro solicitará que o licitante
identifique/destaque qual a marca/modelo que estará concorrendo na licitação.

6.2. Havendo dúvidas quanto às características dos objetos ofertados pela licitante, o pregoeiro ou o
responsável pela análise técnica poderá efetuar diligências para confirmações e esclarecimentos acerca do
objeto ofertado.

6.3. Na hipótese de a empresa licitante encontrar-se sediada no Estado de Mato Grosso do Sul, a proposta
de preço deverá ser apresentada sem o valor do ICMS, conforme estabelecido no Decreto Estadual n.
11.403, de 19 de setembro de 2003.

6.3.1. Na hipótese do subitem 6.3 o documento fiscal (Nota Fiscal) deve ser emitido na forma estabelecida
pelo art. 2º do referido Decreto.

6.4. Cada lote de uma licitação é sempre composto por, pelo menos, um item. O valor a ser incluído pelo
fornecedor deverá referir-se ao preço total do Lote;

6.5. Quando houver lotes com mais de um item, obrigatoriamente todos os itens do lote devem ser cotados.

6.6. Anexar via sistema eletrônico os documentos abaixo relacionados, podendo ser inserido lote a lote ou
poderá selecionar a opção “marcar todos” para inserir a documentação de todos os lotes com proposta.

I. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme o Anexo V.
II. Declaração de Habilitação, conforme o Anexo VI.
III. Declaração de ME/EPP, conforme o Anexo VII.
IV. Ficha cadastral, conforme o Anexo IX.
6.7 Os documentos anexados ao sistema deverão ser cópias fiéis de documentos originais ou
autenticados, conforme subitens 21.13 e 21.13.1 deste Edital.

6.8 Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações
exigidas.

6.9 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.10 Serão sumariamente desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste
Edital e que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes.
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6.11 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições
estabelecidas neste Edital.

7 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO

7.1. DO ESCLARECIMENTO

7.1.1. Qualquer pessoa poderá, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão
pública, solicitar esclarecimentos ou providências, por meio eletrônico, sob pena de decadência do direito de
fazê-lo administrativamente.

7.1.1.1. Eventuais pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados através dos e-mails:
licitacao@uems.br.

7.1.1.2. Nos pedidos de esclarecimentos, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e
nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, e-mail).

7.1.1.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados
do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital
e Anexos.

7.1.2. O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar Nota Técnica para esclarecer as dúvidas que julgar
pertinentes a todos os interessados no certame.

7.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no site da UEMS.

7.2. DA IMPUGNAÇÃO

7.2.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital do Pregão, por meio eletrônico, na forma
prevista neste Edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública.

7.2.1.1. As impugnações deverão ser encaminhadas através do e-mail licitacao@uems.br.

7.2.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela
elaboração do Edital e dos Anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados
da data de recebimento da impugnação.

7.2.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro nos autos do processo de licitação.

7.2.4. A impugnação ao Edital deverá ser dirigida ao pregoeiro designado para a abertura da sessão
pública.

7.2.5. Se o acolhimento da impugnação acarretar alteração do Edital que afete a formulação da proposta,
será republicado o instrumento convocatório, nos mesmos moldes em que se deu a publicação do texto
original, inclusive com a definição da nova data para realização do certame.

7.2.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital sobre possíveis falhas, irregularidades,
omissões, ou impossibilidade de cotação de item por ausência de especificação correta, hipóteses que o
viciaram, quem não o fizer dentro do prazo estipulado no subitem 7.2.1 deste Edital.

7.2.7. Será desconsiderada qualquer manifestação formulada ao pregoeiro, de que trata o subitem anterior,
se realizada de maneira verbal.

7.2.8. Serão divulgados através de publicação na Imprensa Oficial do Estado e no site da UEMS, para
conhecimento dos interessados, extratos das decisões às impugnações formuladas ao pregoeiro e sua
equipe de apoio.
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8 - DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, ENCERRAMENTO DA
SESSÃO, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

8.1.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, conforme definido
neste Edital e seus Anexos.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência (Anexo I).

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique a licitante.

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as licitantes.

8.5. Aberta a etapa competitiva para o(s) lote(s), os representantes dos fornecedores deverão estar
conectados ao sistema para participar da sessão de lances e poderão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

8.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.

8.7. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.8. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

8.9. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo
sistema.

8.10. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for registrado em primeiro
lugar.

8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R
$100,00 (cem reais).

8.12. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que as
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de (10) dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
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8.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 8.14, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

8.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens 8.14 e 8.15, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, conforme o
subitem 8.14, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.18. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

8.19. No caso de desconexão do pregoeiro com o sistema, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos seus lances.

8.20. Retornando a conexão do pregoeiro ao sistema, todos os atos praticados pelas licitantes junto ao
sistema serão considerados válidos.

8.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após
comunicação do fato às participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, e a ocorrência será
registrada em ata.

8.22. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de Microempresas (ME) e Empresas de
Pequeno Porte (EPP), uma vez encerrada a etapa de lances, será assegurada, como critério de
desempate, a preferência de contratação para estas.

8.22.1. Entende-se por empate, situações em que as propostas, mediante lances apresentados pelas MEs e
EPPs sejam iguais ou até de 5% (por cento) superiores ao melhor preço, quando a primeira colocada for
empresa de maior porte.

8.23. A preferência de contratação será concedida da seguinte forma:

8.23.1. Ocorrendo o empate, a ME ou EPP melhor classificada nos termos do subitem 8.22 terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 05 (cinco) minutos, contados após a comunicação para tanto.

8.23.2. Caso a ME ou EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo da alínea “a”, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no mesmo
prazo estabelecido na alínea “a”.

8.23.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.24. Após aplicada a regra do subitem anterior e persistindo o empate, ou, caso não seja licitação exclusiva
para ME/EPP, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei n. 8.666/1993,
assegurando-se á preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

8.24.1. No país;

8.24.2. Por empresas brasileiras;

8.24.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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8.24.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

8.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

8.26. Encerrada a etapa de envios de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar pelo
sistema eletrônico contraproposta à licitante que tenha apresentado lance com menor preço do lote, para
que seja obtida melhor proposta observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições
diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

8.27. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 03 (três) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

8.28. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta classificada em
primeiro lugar a partir do preço de referência, sendo vedada a admissibilidade de proposta acima do preço
máximo aceitável, quando este for fixado pela Administração, ou com sobrepreço.

8.28.1. A aceitação de proposta acima do preço de referência nos casos em que não seja fixado preço
máximo aceitável deve ser justificada pelo pregoeiro.

8.28.2. O pregoeiro poderá solicitar manifestação da assessoria técnica, da assessoria jurídica ou dos
setores demandantes, a fim de subsidiar sua decisão.

8.29. No caso de apresentação de proposta em valor incompatível com o preço de mercado, tendo como
parâmetro o preço de referência, o pregoeiro, para fins de subsidiar a decisão quanto à sua aceitabilidade,
deverá efetuar diligências no sentido de:

8.29.1. Apurar se há algum risco na viabilidade da execução do objeto ofertado, a origem e a qualidade dos
insumos empregados no processo produtivo e se a licitante está em dia com suas obrigações tributárias,
previdenciárias e trabalhistas; e

8.29.2. Solicitar à licitante, maiores esclarecimentos sobre a dimensão da sua proposta e de onde obterá
proveito econômico, sua efetiva exequibilidade, bem como declaração expressa de que assume eventuais
prejuízos ao longo de futura relação contratual a ser firmada, de maneira que possíveis pedidos de
modificação contratual posterior sejam analisados atentamente, a fim de que não sejam utilizados como
expediente para corrigir distorções nos preços contemplados na proposta vencedora.

8.30. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.30.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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8.30.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do objeto ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.31. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.32. Quando o Termo de Referência (Anexo I), prever a apresentação de amostra do objeto licitado, o
Pregoeiro exigirá que a licitante classificada em primeiro lugar a apresente, observando-se o procedimento
estabelecido no documento.

8.33. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da licitante,
observado o disposto neste edital.

9 - DA HABILITAÇÃO

9.1 As licitantes deverão encaminhar, nos moldes do Anexo VIII, os documentos relacionadas nos
subitens a seguir:

9.1.2. Declaração de fatos supervenientes impeditivos.
9.1.3. Declaração de não utilização de mão de obra de menores.
9.1.4. Declaração da Licitante de que não possui vínculo com a UEMS.

9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.2.1. Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos sócios ou do(s) diretor(es).

9.2.2. No caso de Empresário Individual (EI): comprovante do registro de empresário individual perante a
Junta Comercial.

9.5.3. No caso de Microempreendedor Individual (MEI): "Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual" - CCMEI.

9.2.4. No caso de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI): contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado dos competentes documentos de eleição dos
seus administradores ou diretores, caso aplicável.

9.2.5. No caso de Sociedades Empresarias: estatuto social ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial, acompanhado dos competentes documentos de eleição dos seus
administradores ou diretores, caso aplicável.

9.2.6. No caso de Sociedades Simples: estatuto social ou contrato social em vigor, devidamente registrado
no órgão de classe, no registro civil de pessoas jurídicas, ou junta comercial, conforme o caso,
acompanhado dos competentes documentos de eleição dos seus administradores ou diretores, caso
aplicável.

9.2.7. No caso de Sociedades Estrangeiras em funcionamento no País ou sociedades que dependam de
autorização prévia para funcionamento: ato de registro ou autorização de funcionamento expedido pelo
órgão competente ou Decreto de autorização, além dos atos constitutivos conforme o tipo societário.

9.2.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012;
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9.2.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009
(arts. 17 a 19 e 165);

9.2.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

9.2.10. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal n. 123/2006 e
da Lei Complementar estadual n. 197/14: certidão simplificada original da Junta Comercial da sede da
licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, sob as penas da lei, de que cumpre os
requisitos legais de qualificação da condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte estando
apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006;

9.2.10.1. Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na condição de microempresa ou de
empresa de pequeno porte, considerando os parâmetros estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar n.
123/2006, o pregoeiro poderá solicitar da licitante a apresentação dos documentos contábeis aptos a
demonstrar a correção e a veracidade de declaração de seu enquadramento;

9.2.11. Procuração do representante da licitante, se for o caso.

9.2.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

9.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). ou no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ), junto à Receita Federal.

9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da licitante, e,
independentemente da sua sede, para com a Fazenda do Estado de Mato Grosso do Sul;

9.3.4. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade - CRF expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme
alínea "a", do art. 27, da Lei nº 8.036/1990, devidamente atualizado.

9.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.3.6. Caso a licitante seja qualificada como ME ou EPP, deverá apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.

9.3.6.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, desde que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.3.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da Administração Pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.
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9.3.7.1. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 9.3.9. acarretará a inabilitação
da licitante, sem prejuízo das penalidades previstas no item 17, do Termo de Referência (Anexo I), sendo
facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.4.2. Para pessoa jurídica, certidão negativa de falência ou de recuperação judicial ou extrajudicial
expedida pelo distribuidor da sede da empresa, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta)
dias anteriores à data prevista para o recebimento da documentação da habilitação e da proposta;

9.4.3. Para pessoa física, certidão negativa de execução patrimonial expedida pelo distribuidor de seu
domicílio, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data prevista para o
recebimento da documentação da habilitação e da proposta;

9.4.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.4.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os
riscos para a Administração, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratação ou do item pertinente, devendo a comprovação ser feita relativamente à data
da apresentação da proposta de preços, de acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 da Lei nº. 8.666/93.

9.4.6. As licitantes deverão apresentar os índices referidos no subitem 9.4.4 já calculados, com assinatura
do contador e do representante legal da empresa, que serão analisados com base no balanço apresentado.

10 - DA CONSULTA ÀS SANÇÕES IMPEDITIVAS

10.1. Em exame da documentação de habilitação da licitante arrematante, o pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Cadastro Central de Fornecedores – CCF-MS.

10.1.2. Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
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10.1.3. Consulta de pessoa física no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa,Inelegibilidade.(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

10.2. A consulta aos cadastros referidos no subitem 10.1 será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n. 8.429, de 2 de junho de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

10.3. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará a licitante inabilitada por falta de condição de
participação.

10.4. No item/lote não exclusivo para ME e EPP, ocorrendo a inabilitação, haverá nova verificação da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos subitens 8.22 e 8.22.1 deste edital, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

10.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, foram emitidos somente em nome da matriz.

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

11 - DO RECURSO

11.1. Declarada a vencedora, será concedido na sessão pública o prazo de 30 (trinta) minutos para que
qualquer licitante manifeste, de forma imediata, em campo próprio do sistema Licitações-e do Banco do
Brasil, a intenção de recorrer, de forma motivada, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motivos.

11.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

11.2.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três dias) para
apresentar as razões, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem
contrarrazões, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo da recorrente, sendo- lhes
assegurada vista imediata dos autos do pregão, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos e
de contrarrazões.

11.2.2. O recurso deverá ser dirigido ao pregoeiro e com a motivação sustentada na sessão.

11.2.2.1. O Pregoeiro, para subsidiar a decisão, poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica
ou de outros setores do órgão ou da entidade.

11.2.2.2. Caso mantenha a decisão inicial, o Pregoeiro encaminhará o processo à autoridade superior
responsável pela autorização da licitação para apreciação do recurso.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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11.4. As razões e as contrarrazões de recurso subscritas por representante não habilitado ou procurador
não constituído para responder pela licitante e as que não forem apresentadas conforme o disposto nos
itens anteriores não serão conhecidas pelo pregoeiro.

11.5. A contagem dos prazos estabelecidos neste item será feita em dias corridos.

12 - DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO

12.1. Não havendo manifestação imediata e motivada acerca da intenção de interpor recurso, o pregoeiro
adjudicará o objeto do certame à empresa declarada vencedora.

12.1.1. Para fins de realização de contrato, caso a vencedora ainda não possua cadastro na Central de
Compras do Governo do Mato Grosso do Sul, será concedido para regularização cadastral, o prazo de
5(cinco) dias prorrogáveis uma única vez por igual período. Para registrar o credenciado no CCF/MS, a
empresa interessada deverá acessar o sistema do CCF/MS, conforme regras do Decreto Estadual nº.
14.803, de 2017 e simulador E-Fornecedor contido no site https://www.compras.ms.gov.br.

12.2. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que,
ao final, será assinada pelo pregoeiro e demais membros da comissão.

12.3. Após o encerramento da sessão da licitação o pregoeiro, caso necessário, solicitará à licitante
vencedora o encaminhamento dos documentos que foram anexados ao sistema para a Sede da
Universitária Estadual de Mato Grosso do Sul, Rodovia Itahum. Km 12 s/n, Caixa Postal 351, CEP
79804-970, Cidade Universitária de Dourados – Dourados MS, Fone: (67) 3902-2371, aos cuidados da
Divisão de Compras, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do encerramento da sessão.

12.3.1. A licitante vencedora deverá encaminhar na condição e no prazo previsto no item 12.3 a proposta,
em original ou cópia autenticada, juntamente com todas as declarações e demais documentos anexados ao
sistema na fase de habilitação e proposta, devendo as mesmas serem reproduções fiéis das que se
encontram anexadas, inclusive com a assinatura da mesma pessoa.

12.4. O Pregoeiro poderá realizar diligências para verificar a veracidade da documentação enviada.

12.5. Quando solicitado, a licitante deverá informar ao pregoeiro o número do protocolo do envio dos
documentos acima mencionados, a fim de se confirmar a veracidade do seu envio. A Universidade Estadual
do Mato Grosso do Sul não se responsabiliza por documentos extraviados pelo correio.

13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

13.3. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório quando o seu objeto
possuir mais de um item ou lote.

14 - DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

14.1. As obrigações decorrentes do fornecimento do objeto serão firmadas diretamente com a Universidade
Estadual do Mato Grosso do Sul, observadas as condições estabelecidas neste edital e no que dispõe o art.
62 da Lei n. 8.666.93, e será formalizada através de:

14.1.1. Nota de empenho e/ou documento equivalente, quando a entrega não envolver obrigações futuras;
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14.1.2. Contrato administrativo, quando presentes obrigações futuras.

14.2. As demais cláusulas estão dispostas no item 6 e no item 7, do Termo de Referência (Anexo I) e
na Cláusula Quinta – Da Entrega da Minuta de Contrato (Anexo V).

15 - DA CONTRATAÇÃO

15.1. A contratação com a licitante vencedora será formalizada pela UEMS, por instrumento contratual, por
emissão de nota de empenho de despesa, por autorização de compra ou por outro instrumento hábil,
conforme o art. 62 da Lei Federal n. 8.666/1993.

15.2. O prazo para retirada de nota de empenho, instrumento equivalente ou assinatura do contrato,
conforme o item 15.1, será de 05 (cinco) dias úteis, após regular convocação.

15.3. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
Edital, que deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do contrato.

15.4. Na hipótese de a vencedora da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
Edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e das
demais cominações legais cabíveis a essa licitante, poderá convocar outra licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

15.5. No caso de aquisição/contratação com a utilização de recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, em que a entrega seja parcelada,
terão prioridade para o fornecimento às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do artigo
8º, §4°, do Decreto Federal n°. 8.538/2015.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. As obrigações da contratante são aquelas previstas no item 11 do Termo de Referência (anexo I).

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. As obrigações da contratada são aquelas previstas no item 10 do Termo de Referência (anexo I)

18 - DO PAGAMENTO

18.1. As regras referentes ao Pagamento são aquelas previstas no item 15 do Termo de Referência
(anexo I).

19 - DO REAJUSTE

19.1. O reajuste são aquelas previstas no item 16 do Termo de Referência (anexo I).

20 - DAS PENALIDADES E MULTAS

20.1. As regras referentes às penalidades e multas são aquelas previstas no item 17 do Termo de
Referência (anexo I).

21 - FRAUDE E CORRUPÇÃO

21.1. As regras referentes à Fraude e Corrupção são aquelas previstas no item 19 do Termo de
Referência (anexo I).

22 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. Todas as referências de tempo estabelecidas no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Mato Grosso do Sul.
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22.2. As participantes desta licitação têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento
estabelecido neste edital, no Decreto nº 15.327/2019 e qualquer interessado poderá acompanhar o seu
desenvolvimento em tempo real, pela internet.

22.3. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação e sempre que julgar
necessário, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
fixando prazos para o atendimento, vedados a inclusão posterior de documento que deveria ser
apresentado na sessão pública da licitação.

22.4. Durante a sessão pública de processamento do pregão, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

22.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que tratam os subitens 22.3 e 22.4, esta somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

22.6. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo somente em
razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

22.7. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

22.8. Nas hipóteses tratadas no subitem 21.6 será assegurado aos interessados o exercício prévio do
contraditório e da ampla defesa.

22.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.10. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a
realização deste evento na data acima indicada, fica o mesmo condicionado à publicação na Imprensa
Oficial do Estado, no site da UEMS e no sistema Licitações-e do Banco do Brasil, comunicando a nova data
e horário para a abertura da sessão.

22.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

22.12. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

22.13. Toda a documentação exigida para o certame deverá ser anexada em cópia legível, devidamente
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em Diário Oficial e/ou
documento disponível na Internet, no site oficial do órgão emissor, ou autenticados digitalmente, sendo que,
somente serão considerados os que estejam em plena validade.
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22.13.1. No caso de documentos emitidos em língua estrangeira, os mesmos deverão estar acompanhados
da tradução para língua portuguesa nos termos da legislação vigente. Documentos em fax não serão
aceitos.

22.13.1. As declarações da empresa licitante, solicitadas no edital deverão ser assinadas e identificadas
(nome completo, RG e CPF) pelo representante legal ou pelo procurador por ele constituído, conforme
Cadastro Central de Fornecedores do Estado de Mato Grosso do Sul - CCF/MS, não havendo a
necessidade de autenticação do documento.

22.13.1.1. No caso de documentação assinada por procurador que não conste no Cadastro Central de
Fornecedores do Estado de Mato Grosso do Sul - CCF/MS, o pregoeiro solicitará na sessão o envio da
procuração outorgada pelo representante legal da licitante, devidamente autenticado por cartório
competente.

22.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.15. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro com base na legislação vigente.

22.16. As informações inerentes a este pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, na Divisão de
Compras, situada na sala 01 do Bloco A, na UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL –
UEMS/SEDE em Dourados, localizada no endereço: Rod. Dourados/Itahum, km 12, s/n, Zona Rural, Cx.
Postal 351, Cidade Universitária, CEP.: 79804-970 - Dourados-MS, ou pelo telefone (67) 3902-2371, das
07:30h às 16:30h ou pelo e-mail: licitacao@uems.br.

22.17. O Edital acompanhado dos anexos à parte está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.uems.br, através do provedor do sistema eletrônico do Banco do Brasil S/A, site
www.licitacoes-e.com.br, buscando por Fundação Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, por onde
se realizará a referida licitação.

22.18. Os licitantes, ainda que tenham retirado este Edital via internet, deverão acompanhar as publicações
do presente processo licitatório por meio do Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, no site da
UEMS (www.uems.br) e ainda pelo sistema de licitação eletrônica do Banco do Brasil S/A, através do site
(www.licitacoes-e.com.br).

22.19. Cabe ao juízo da cidade de Dourados - MS, decidir qualquer controvérsia resultante desta licitação,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

22.20. Edital elaborado por Evelyn Nascimento Porto, matrícula 490427021, ocupante do cargo/função
Gestor de Processo e lotado no Setor de Licitações – Divisão de Compras/PROAP, com base no Termo de
Referência (Anexo - I), confeccionado pelo setor demandante: Divisão de Extensão, PROEC/UEMS,
representado no servidor Nidene Cardena Souza, matrícula 47130021.

Dourados – MS, 24 de junho de 2022.

_____________________________________
Carolina Amorim Coutinho

Chefe da Divisão de Compras
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO E DOS VALORES DE REFERÊNCIA

1.1. Contratação de serviços gráficos para impressão e encadernação do livro intitulado “Pohã
Ñana”, em atendimento ao projeto “Saberes Indígenas na Escola”, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste documento e Modelo de Proposta (Anexo III) do Edital e demais
anexos.

1.2. O serviço a ser ofertado deve observar as seguintes características e especificações:

VALORES DE REFERÊNCIA

ITEM ESPECIFICAÇÃO (LOTE ÚNICO) UNID QTD
PREÇO

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

01

Contratação de serviços gráficos para impressão
e encadernação do livro intitulado “Pohã Ñana”
com Grampo:
Tamanho: 15X23 cm
Orientação: Retrato
Papel: Couchê fosco
Gramatura capa: 180g
Miolo: 120
4X4 cores
Contendo até 60 páginas.

Serviço 961 R$ 9,27 R$ 8.908,47

VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 8.908,47 (oito mil, novecentos e oito reais e quarenta e  sete
centavos)

1.3. A referida contratação visa atender o projeto Saberes Indígenas na Escola, referente ao
convênio n° 808513/2014-SICONV-FNDE-SECADI 2015.

2. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. O objeto desta licitação é classificado como serviço comum, pois possui especificação usual de
mercado e padrão de qualidade definidas em Edital, nos termos do parágrafo único do art.1º da Lei
Federal nº 10.520/2002 e, conforme inciso II do art. 3º do Decreto Estadual nº 15.327/2019.

2.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

2.3. Os serviços a serem contratados são classificados como de natureza não continuada.

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação de serviços gráficos para impressão e encadernação do livro “Pohã Ñana”, nas
quantidades estimadas mínimas pedidas, se faz necessária para atender a demanda do projeto
“Saberes Indígenas na Escola”.

3.2 O objetivo é a formação continuada de professores indígenas visando consolidar a importância
da língua materna, criando no currículo escolar políticas efetivas de alfabetização que envolvem a
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valorização das linguagens interculturais, culturas tradicionais e seus contextos, através da
produção de materiais didáticos que orientem a prática docente aprimorando as atividades didáticas
pedagógicas de currículos interculturais nas escolas desses povos.

4. DOS CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

4.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço global do lote, observadas as exigências
contidas no edital e anexos relativos às especificações dos objetos desta contratação.

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

5.1. A oferta no mercado de potenciais fornecedores do bem que se pretende adquirir é bem ampla,
conforme planilha de Estimativa de Preço (anexo II).

5.2. Foi observado que para a contratação de objetos de natureza semelhante a este, outras entidades
e órgãos públicos utilizam a mesma metodologia de contratação que se pretende adotar, cumprindo as
respectivas exigências legais e normativas citadas neste documento.

6. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 O livro a ser impresso e encadernado tem o seguinte título: POHÃ ÑANA.

6.2 O livro deve ser encadernado com grampo.

6.3 O papel de capa quanto do miolo será em couchê fosco.

6.4 A capa do livro será sem verniz de proteção.

6.5 O arquivo com o livro a ser impresso, será disponibilizado à empresa Licitante no momento
da assinatura do contrato, que deverá enviar 01 (uma) amostra impressa conforme item 7.1,
antes da reprodução de todo o quantitativo solicitado.

7. DA ENTREGA

7.1. O prazo de entrega de 01 (uma) amostra do item a ser impresso, antes da impressão
confecção e/ou reprodução final, será de 05 (cinco) dias contados a partir da data de recebimento
da Ordem de Execução dos Serviços.

7.2 No caso do exemplar modelo ser rejeitado, a empresa contratada terá o prazo de 02 (dois) dias
úteis para realizar as correções necessárias e reapresentar o exemplar modelo.

7.3 O prazo para a entrega do objeto total é de até 30 (trinta) dias corridos, contados da
APROVAÇÃO pelo demandante, equivalente, podendo ser prorrogado a critério da Administração.

7.4. O local de entrega dos itens, novos, e de forma total, será na Fundação UNIVERSIDADE
ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL – UEMS/SEDE - Endereço: Rodovia Dourados/Ithaum, km
12, s/n, Zona Rural, Cx.Postal 351, Bloco A - PROEC (Divisão de Extensão), Cidade Universitária,
CEP.: 79804-970 - Dourados-MS, aos cuidados de Nidene Cardena Souza, Divisão de Extensão -
PROEC, Fone (67) 3902-2562 (dias úteis, de 7:30h às 16:30h),email: nidene@uems.br,
dex@uems.br .

7.5. A licitante vencedora obriga-se a fornecer os objetos licitados, em conformidade com as
especificações descritas no Edital e todos os seus anexos neste Termo de Referência (anexo I) e na
Proposta de Preços (anexo III), sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, quando
constatado não estar em consonância com as referidas especificações.
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7.6. Todas as despesas relativas à entrega e transporte do objeto licitado, bem como todos os
impostos, taxas e demais despesas decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva da
contratada.

7.7. O recebimento do objeto se efetivará, em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei 8.666/1993,
mediante recibo, nos seguintes termos:

7.7.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação das especificações, mediante “Termo de
Aceite Provisório”.

7.7.2. Definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade, quantidade, características, especificações do objeto, e
consequente aceitação pela equipe técnica/responsável, mediante “Termo de Aceite Definitivo”.

7.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 7.6.2. não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

7.9. Os objetos deverão ser entregues de forma a não serem danificados durante as operações de
transporte e descarga no local da entrega.

7.10 O fornecimento, pela contratada, de materiais diferentes do licitado, sem o devido aceite da
UEMS, através da Divisão de Administração, implicará nas sanções legais cabíveis.

7.11. O prazo de vigência contratual será a partir da data de sua assinatura com término em
13/07/2022, podendo ser prorrogado conforme prorrogado o prazo de vigência do Convênio nº
808513/20214 - FNDE/UEMS, por meio de termo aditivo, desde que devidamente justificado por
escrito e previamente autorizado pelo ordenador de despesa, como preceitua o art. 57, parágrafo 2º
da lei 8666/1993. Ademais, sugiro a remuneração a partir do subitem 7.3.

7.12. O prazo de vigência contratual será a partir da data de sua assinatura com término em
13/07/2022, podendo ser prorrogado conforme prorrogado o prazo de vigência do Convênio n.
808513/2014 – FNDE/UEMS, por meio de termo aditivo, desde que devidamente justificado por
escrito e previamente autorizado pelo ordenador de despesa, como preceitua o Art. 57 § 2º da Lei
8.666/1993.

7.13. A contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

8.1. A Lei Complementar nº 123/2006 vem dar tratamento diferenciado e simplificado à participação
de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da Administração Pública.

8.2 Os lotes que serão reservados para participação exclusiva de Microempresas (ME) e Empresas
de Pequeno Porte (EPP), as licitantes serão qualificadas como tais nos termos do art. 3º da Lei
Complementar no 123/2006 e disciplinada no Estado do Mato Grosso do Sul pela Lei Complementar
no 197/2014, que atenderem às exigências do Edital e seus anexos.

8.3 O pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na
categoria de ME ou EPP.

8.4 Após a realização de pesquisa de preços, providenciada pela unidade competente, é conhecida
a média de preços do lote/item. Assim, caso o valor médio seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), será aplicada a exclusividade na participação de ME/EPP conforme inciso I, art. 48, da Lei
Complementar nº 123/2006. Caso a média de preços obtida seja superior ao valor mencionado
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anteriormente, será aplicada a cota de 25% (vinte e cinco por cento) destinada a participação de
ME/EPP, nos termos do inciso III, art. 48, da referida lei.

8.5 Deve ser observado que as regras de tratamento diferenciado não se aplicam nas hipóteses
descritas no art. 49 da Lei Complementar 123/2006.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1 Os critérios e condições de habilitação deverão seguir o que está disposto no item 9 do Edital.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Constituem obrigações da contratada, além das demais previstas neste documento ou deles
decorrentes:

10.1.1 Cumprir o objeto da licitação, entregando os serviços e/ou bens solicitados, na forma, local,
prazos e demais condições estabelecidas no edital e seus anexos, responsabilizando-se pelas
despesas daí resultantes;

10.1.2 Assegurar a perfeita execução dos serviços elencados no item 1.2 deste documento;

10.1.3 Assegurar que os recursos humanos sejam tecnicamente capacitados para as respectivas
funções a serem exercidas;

10.1.4 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou contratados, bem
como, obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser
atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato;

10.1.5 Não subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto da presente
licitação, exceto se a subcontratação estiver vinculada à prestação de serviços acessórios, conforme
previsto neste documento;

10.1.6 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes, e
responsabilizar-se por todo prejuízo decorrente de infrações a que houver dado causa;

10.1.7 Qualquer ato que implique a substituição do contratado por outra pessoa jurídica, como a fusão,
cisão ou incorporação, somente será admitida mediante expresso e prévio consentimento da UEMS,
mediante a formalização de Termo Aditivo, desde que:

10.1.7.1. Seja mantida a condição de ME ou EPP de pequeno porte (quando for o caso);

10.1.7.2. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação;

10.1.7.3. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

10.1.7.4. Não haja qualquer prejuízo à boa execução das obrigações pactuadas.

10.1.8 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, como preceitua parágrafo 1º, art. 65, da Lei Federal nº 8666/1993 e suas alterações;
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10.1.9 Responder, perante a contratante e terceiros, por eventuais prejuízos e danos decorrentes de
sua demora, ação ou omissão, na execução ou fornecimento do objeto da licitação sob sua
responsabilidade, ou por erros relativos à execução do mesmo;

10.1.10 Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a execução
dos objetos, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às
observações e exigências apresentadas pela fiscalização;

10.1.11 Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições da proposta, de habilitação e
qualificação exigidas, e apresentar sempre que exigidos os comprovantes de regularidade.

10.2 Reparar os prejuízos, em caso de algum sinistro que porventura venha ocorrer.

10.3. Entregar/executar o objeto licitado, no prazo proposto e em conformidade com as especificações
exigidas no Edital e seus Anexos, acompanhados da respectiva nota fiscal.

10.4. Somente divulgar informações acerca do objeto da licitação, que envolva o nome da contratante,
mediante sua prévia e expressa autorização.

10.5. Instruir o fornecimento ou a execução do objeto ou serviço contratado com as notas fiscais
correspondentes, juntando cópia da solicitação de entrega e do comprovante do respectivo
recebimento.

10.6 Assumir com exclusividade todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do
objeto do contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas,
prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias
ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte interno dos bens.

10.7 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, no
objeto ou serviços licitados, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

10.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, de acordo com os artigos 12 e 13, e, artigos
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

10.9 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Constituem obrigações da contratante, além das demais previstas no edital e seus anexos ou
deles decorrentes:

11.1.1 Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a contratada;

11.1.2 Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se
fizerem necessários à execução do serviço contratado;

11.1.3 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa
contratada, exigindo sua correção, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, ressalvados os
casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela contratante;

11.1.4 Proporcionar condições para a boa consecução do serviço contratado;
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11.1.5 Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas nos
serviços por ela executados;

11.1.6 Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer
débitos de sua responsabilidade;

11.1.7 Fiscalizar a execução do serviço através de servidor ou setor competente da contratante;

11.1.8 Acompanhar a entrega ou execução do serviço licitado efetuado pela contratada, podendo
intervir durante a sua efetivação, para fins de ajustes, correções ou suspensão da obrigação;

11.1.9 Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantido o
contraditório e ampla defesa.

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da administração à continuidade do contrato.

13. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. Nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega/execução do serviço, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.

13.2. O recebimento de bens de valor superior a R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados por ato da contratante.

13.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios, e na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade da administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

13.4. O representante da administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.5. As atividades relacionadas à fiscalização e ao acompanhamento da execução do objeto do
contrato são de responsabilidade do fiscal de contrato, especialmente as de:

A. Agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos inerentes;

B. Conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, de ata de registro de preços, de
instrumento contratual e de todos os seus anexos, especialmente o termo de referência, além de
eventuais aditivos e apostilamentos;

C. Manter registro de ocorrências, em meio físico ou informatizado, para lançar as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, as inspeções periódicas realizadas, as faltas verificadas, as
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providências exigidas e as recomendações efetuadas, bem como as soluções adotadas pela
contratada;

D. Avaliar e acompanhar a quantidade e a qualidade dos serviços executados, verificando o
atendimento das especificações contidas nos planos, projetos, planilhas, memoriais descritivos,
especificações técnicas, termo de referência e da proposta, assim como os prazos de entrega;

E. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada;

F. Certificar-se de que é a contratada quem executa o contrato e que não existe cessão ou
subcontratação fora das hipóteses legais e previstas no contrato;

G. Atestar, em documento hábil, juntamente com o gestor de contratos, o fornecimento ou a
entrega do serviço, após conferência prévia do serviço contratado, recusando-os quando irregulares ou
em desacordo com as condições estabelecidas;

H. Receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação
da despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento fiscal, para o gestor do contrato que, após
conferência, remeterá a documentação para o setor responsável pelo pagamento, em tempo hábil, de
modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado;

I. Apresentar, periodicamente ou quando necessário, relatório circunstanciado de
acompanhamento do serviço entregue, que deverá ser instruído com registros fotográficos e demais
documentos probatórios, quando for o caso;

J. Atuar, com eficiência e celeridade, na solução dos problemas que porventura venham a ocorrer
ao longo da execução contratual, encaminhando as questões que ultrapassarem sua competência ao
gestor do contrato ou à autoridade competente;

K. Observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da
inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com o gestor do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

L. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico
para aqueles casos em que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada ou necessidade de
conhecimento técnico específico;

M. Indicar, expressamente, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados em razão
da inexecução ou da má execução do contrato, por meio de glosas que serão escritas no verso da nota
ou do documento equivalente;

N. Dar ciência ao gestor do contrato da possibilidade de não execução do serviço na data
pactuada, com as justificativas apresentadas pela contratada;

O. Comunicar, formalmente, ao gestor do contrato o inadimplemento parcial ou total do contrato,
registrando as providências adotadas para fins de materialização dos fatos que possam levar à
aplicação de sanção ou à rescisão contratual;

P. Comunicar ao gestor do contrato, formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja designado seu substituto.

13.6. A contratada se obriga a permitir que a auditoria interna da contratante e/ou auditoria externa por
ela indicada tenha acesso a todos os documentos que digam respeito ao contrato.

13.7. A contratante realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos
esforços sugeridos pela contratada e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela
praticada.
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13.8. A avaliação será considerada pela contratante para aquilatar a necessidade de solicitar à
contratada que melhore a qualidade dos bens ofertados, para decidir sobre a conveniência de renovar
ou, a qualquer tempo, rescindir o contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela contratada,
declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações
públicas.

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1. Função Programática: 10.29204.12.364.2068.4098.0002 Extensão coven. Fonte: 0281260039
- Convênio nº 808513/2014 - FNDE/UEMS, Natureza de Despesa: 3390 - Outros serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica Item de Despesa: 33903963 - Serviços, Gráficos, de Encadernação e de
Emolduração Valor: R$ 8.820,47 (oito mil, oitocentos e vinte reais e quarenta e sete centavos).

14.2. Função Programática: 10.29204.12.364.2068.4098.0002 Fonte Contrapartida: 4100, Natureza
de Despesa: 3390- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Item de Despesa:33903963 -
Serviços Gráficos, de Encadernação e de Emolduração. Valor: R$88,00 (oitenta e oito reais).

14.3. A contratante reserva-se no direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da reserva
orçamentária prevista.

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento, decorrente da prestação dos serviços, objeto desta licitação, será efetuado
pela Administração após o cumprimento do previsto no Termo de Contrato (anexo IV - Minuta de
Contrato), através de crédito em conta corrente, de acordo com o preço proposto na proposta, até o
10º (décimo) dia útil do mês subsequente a realização dos serviços, mediante a apresentação
da respectiva documentação fiscal, que deverá descriminar os serviços efetivamente realizados,
devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o Art. 40, Inciso XIV, alínea “a”
da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. combinado com o art. 73, inciso II, alínea b, da
referida lei.

15.1.1 A apresentação da documentação fiscal deverá ocorrer no prazo de até 03 (três) dias úteis,
contados da data final do período de adimplemento da parcela a que aquela se referir.

15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução/recebimento do serviço contratado.

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 29 da Lei Federal nº 8.666/1993.

15.3.1 Constatando-se a situação de irregularidade fiscal do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993.

15.4 Havendo erro na apresentação da documentação fiscal ou documento pertinentes à aquisição, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Administração.

15.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

15.5.1. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital.
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15.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

15.6.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

15.7 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da documentação fiscal apresentada em relação à
Ordem de Execução de Serviço.

15.7.1 No caso de erros nos documentos, serão devolvidos para as correções necessárias, não
respondendo a Administração por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do
respectivo pagamento.

15.7.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

15.7.3 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada:

15.7.3.1 Não produziu os resultados acordados;

15.7.3.2 Deixar de executar o serviço do presente certame, ou não executar com a qualidade exigida.

15.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa;

15.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF/CERCA, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;

15.10 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicado pela contratada.

15.10.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

15.10.2. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida lei.

15.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) = I (6/100) I = 0,00016438

360 TX = Percentual da taxa anual = 6%
9
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15.12. A licitante ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas, os acréscimos ou
supressões definidas no art. 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/1993.

16. DO REAJUSTE

16.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a
apresentação das propostas, após o que poderão sofrer reajuste aplicando-se o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

16.2. O valor constante da nota fiscal/fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer
atualização monetária até o efetivo pagamento.

16.3. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

16.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

16.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

17. DAS PENALIDADE E MULTAS

17.1 Com fundamento no art. 7 da Lei Federal nº 10.520/2002, no art. 49 do Decreto Federal nº
10.024/2019, no art. 50 do Decreto nº 15.327/2019, ficará impedida de licitar e contratar com a união,
com o Estado do Mato Grosso do Sul e, será descredenciada do SICAF e CCF/MS, garantindo o
direito à ampla defesa, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta:

17.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

17.1.2 não entregar a documentação exigida no edital;

17.1.3 apresentar documentação ou informações falsa;

17.1.4 causar atraso na execução do objeto;

17.1.5 não mantiver a proposta;

17.1.6 falhar na execução do contrato;

17.1.7 fraudar a execução do contrato;

17.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

17.1.8.1 Para fins do disposto no subitem 17.1.8 reputar-se-ão inidôneos atos direcionados a
prejudicar o bom andamento do certame, tais como a fraude ou frustração do caráter competitivo do
procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a
erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de documentação com
informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinada a prejudicar a veracidade de
seu teor original, constituindo-se como exemplos as condutas tipificadas nos artigos 90, 93, 95, 96 e
97, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/1993;

17.1.9 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

17.1.10 cometer fraude fiscal.
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17.2 Pela recusa injustificada em assinar o contrato ou instrumento equivalente, será aplicada
multa à licitante de até 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento, a título de indenização,
salvo os casos de caso fortuito e força maior devidamente comprovados no processo administrativo
de que trata o item 17.1.1.

17.2.1 A penalidade prevista no subitem 17.2 não será aplicada às licitantes remanescentes
convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada.

17.3 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei Federal n o 8.666/1993 e no art. 7
da Lei Federal no 10.520/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de
inexecução total do objeto a contratada poderá ser apenada, isoladamente ou juntamente com as
multas definidas, com as seguintes penalidades:

17.3.1 Advertência;

17.3.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública Estadual;

17.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir
a contratante pelos prejuízos causados;

17.3.4 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública.

17.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, a contratada estará sujeita à aplicação de
multa de até 10% (dez por cento) do valor do contrato.

17.5 No caso de descumprimento do prazo estabelecido para a entrega do objeto do contrato, sem
que haja justificativa aceita pela contratante, a contratada ficará sujeita à multa de 1% (um por cento)
do valor empenhado, por dia de atraso, limitado a 10% (dez por cento). Após trinta dias de atraso, a
contratante poderá reconhecer a inexecução parcial ou total do contrato.

17.6 Em caso de subcontratação não autorizada, será aplicada multa de até 10% (dez por cento)
do valor do contrato. A reincidência por uma vez de subcontratação não autorizada configura
inexecução parcial do contrato e ensejará a aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor do
contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

17.7 Por infração a qualquer outra cláusula do Edital e seus Anexos, não prevista nos subitens
anteriores, poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente com outras sanções, inclusive a
rescisão contratual, se for o caso:

A) Advertência, no caso de infrações leves, entendidas aquelas que não acarretem prejuízo
significativos para a contratante;

B) Multa moratória de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, a partir do 1º (primeiro) dia útil da data fixada para sua efetivação, ou
seja, do 31º (trigésimo primeiro) dia, contados do recebimento da ordem de fornecimento ou
documento equivalente.

C) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

17.7.1 Em caso de inexecução parcial , a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.
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17.8 As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja
assegurado à licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são
inerentes.

17.9 Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente no prazo de até
30 (trinta) dias úteis, contados de sua publicação na imprensa oficial do estado, podendo, ainda, ser
descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante.

17.10 As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos da garantia.

17.10.1 Na hipótese de inexistência de garantia ou sendo essa insuficiente para solver o valor
das multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante, a Administração deduzirá dos valores a
serem pagos à contratada ou, quando for o caso, será inscrita na Dívida Ativa do Estado e cobrará
judicialmente.

17.11 A aplicação das sanções previstas não excluem a possibilidade de aplicação de outras
constantes da legislação que rege o tema, especialmente dos Decretos Estaduais nº 15.327/2019 e
nº 15.454/2020, inclusive a responsabilização da licitante por eventuais perdas e danos causados à
Administração Pública.

17.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

18. ESTIMATIVA DE PREÇO E PREÇOS REFERENCIAIS

18.1. O procedimento para a pesquisa de preços observará o disposto no Decreto Estadual nº
15.617/2021, ou o regulamento estadual correspondente que lhe venha substituir; caso a contratação
utilize exclusivamente recursos estaduais e, obedecer ao disposto na Instrução Normativa MPOG nº
73/2020, na hipótese de utilização de recurso oriundo de transferência voluntária efetivada pela União.

18.2. Depois de realizada a pesquisa de preços, fica a unidade administrativa competente
AUTORIZADA a constar, como anexo do Edital, o preço de referência, a planilha com informações
pertinentes aos itens a serem licitados, a unidade de medida, o quantitativo e o preço máximo aceitável
para a contratação, se for o caso.

18.3. A estimativa de preço e preços referenciais integrará o Anexo II do respectivo instrumento
convocatório.

19. FRAUDE E CORRUPÇÃO

19.1. As licitantes e a contratada devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto do contrato.

19.2. Para os propósitos do subitem 19.1, definem-se as seguintes práticas:

A. “Prática corrupta”: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;

B. “Prática fraudulenta”: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

C. “Prática conluiada”: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
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D. “Prática coercitiva”: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;

E. “Prática obstrutiva”: (I) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; e (II) Atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

19.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo.

19.4. Considerando os propósitos dos subitens acima, a contratada concorda e autoriza que, na
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

Dourados, MS, 24 de junho de 2022.

____________________________
Nidene Cardena Souza
Matrícula: 47130021

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO

Dourados, MS, 24 de junho de 2022.

_______________________________________
Laércio Alves de Carvalho

Reitor/UEMS
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ANEXO II
ESTIMATIVA DE PREÇOS

Processo Nº 29/030875/2022

QUANTIDADE

EMPRESA
A

EMPRESA
B

EMPRESA
C

EMPRESA
D PREÇO

MÉDIO
UNITÁRIO

PREÇO
MÉDIO

GLOBALI
T
E
M

QTDE DESCRIÇÃO (LOTE ÚNICO) PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
UNITÁRIO

0
1 serviço

Contratação de serviços gráficos para
impressão e encadernação do livro
entitulado “Pohã Ñana” com Grampo:
Tamanho: 15X23 cm
Orientação: Retrato
Papel: Couchê fosco
Gramatura capa: 180g
Miolo: 120
4X4 cores
Contendo até 60 páginas.

961 R$8,99 R$ 8,90 R$9,35 R$ 9,83 R$9,27 R$ 8.908,47

Valor total global estimado do lote: R$8.908,47 (oito mil novecentos e oito reais e quarenta e sete centavos).

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Cidade Universitária de Dourados – Cx. Postal 351 – CEP 79804-970 – DOURADOS/MS

Home Page – www.uems.br – e-mail: licitacao@uems.br
DIVISÃO DE COMPRAS – Tel. (67) 3902-2371



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE COMPRAS

ANEXO III
MODELO PROPOSTA DE PREÇO

Objetivando a Contratação de serviços gráficos para impressão e encadernação de livro em atendimento ao projeto “Saberes Indígenas na Escola” do livro
intitulado “Pohã Ñana”
Solicitamos à V.Sª apresentar sua proposta, observadas as normas contidas no Edital do qual esta proposta é parte integrante.
Processo: 29/030875/2022
Pregão Eletrônico: 016/2022
Local: Sistema Eletrônico do Banco do Brasil S/A, site www.licitacoes-e.com.br
Data/Hora: (.......) de (......) de 2022 – Horário: (......)h – Horário de Mato Grosso do Sul

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR UNITÁRIO
(R$) VALOR TOTAL (R$)

01

Contratação de serviços gráficos para impressão e
encadernação do livro entitulado “Pohã Ñana” com Grampo:
Tamanho: 15X23 cm
Orientação: Retrato
Papel: Couchê fosco
Gramatura capa: 180g
Miolo: 120
4X4 cores
Contendo até 60 páginas.

SERVIÇO 961

Valor total para o lote:  R$... (... reais)
Prazo de entrega 01 exemplar modelo: ... (... dias)
Prazo de Entrega: ... (... dias)
Prazo de Garantia: ... (... dias)
Validade da Proposta: ... (... dias)
Inscrição Estadual__________________________Banco:_______________________Agência:____________Conta Corrente:_______________
Rua:_______________________________Bairro____________________Cidade__________________________CEP:___________________
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ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ______/2022 OBJETIVANDO a
contratação de serviços gráficos para impressão e
encadernação de livro em atendimento ao projeto
“Saberes Indígenas na Escola” , QUE ENTRE SI
CELEBRAM A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL
DE MATO GROSSO DO SUL E A EMPRESA
______________________________

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL, Instituição de Ensino Superior
com personalidade jurídica de direito público, instituída nos termos da Lei Estadual nº 1.461, de 20 de
dezembro de 1993, inscrita no CNPJ/MF sob nº 86.891.363/0001-80, estabelecida na Rodovia
Dourados-Itahum - Km 12, Cidade Universitária de Dourados - MS, neste ato representada por seu
Magnífico Reitor, LAÉRCIO ALVES DE CARVALHO, brasileiro, casado, portador do CPF n° 904.658.225-68
e do RG n°1819854/SEJUSP-MS, residente e domiciliado à Rua Ranulfo Saldivar, 822 Bairro Parque, nº
822, em Dourados/MS, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa .................., pessoa jurídica
de direito privado, com sede à (rua, nº, bairro, cidade, estado, CEP), inscrito no CNPJ/MF sob o nº
................, neste ato representada pelo (a) Sr (a)..........,(nacionalidade, estado civil, profissão), portador(a)
do RG nº ............. e do CPF nº ..........., residente e domiciliado na (rua, nº bairro, Cidade, Estado, CEP),
doravante denominada CONTRATADA, celebram entre si o presente contrato, decorrente do resultado de
licitação, na modalidade Pregão Eletrônico nº 016/2022, Processo nº 29/030875/2022, regulada pela Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Estadual nº 15.327, de 10 de dezembro de 2019, Decreto
Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
subsidiariamente, pelas disposições da Lei nº 8.666/1993 (Licitações e Contratos Administrativos), Lei nº
8.078/1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor) e Lei nº 10.406/2002 (Código Civil Brasileiro),
mediante as cláusulas e condições a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 A contratação de serviços gráficos para impressão e encadernação de livro intitulado “Porã Ñana” em
atendimento ao projeto “Saberes Indígenas na Escola”, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), do Edital e demais anexos, Nota de Empenho
xxxxxxxxxxxx ou de Nota de Serviço xxxxxxxxxxxx, aos quais este contrato está vinculado;

ITEM ESPECIFICAÇÃO (LOTE ÚNICO) UND. QNT VALOR
INDIVIDUAL

VALOR
TOTAL

01 xxxxxxx xx xx xxx xx

1.2. Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações do objeto do presente Contrato a ser
fornecido pela CONTRATADA, em relação aos quais a CONTRATANTE não tenha se declarado de acordo.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, é aquele previsto no
Termo de Referência (anexo I), anexo do Edital.

2.2 O presente objeto será prestado conforme dispõe o inciso II do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E SEUS ANEXOS

3.1 Este Instrumento foi precedido de licitação, conforme dispõe o Decreto Estadual nº 15.327/2019, o
Decreto Federal nº 10.024/2019, e as Leis Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e suas alterações.

3.2 O presente Contrato encontra-se devidamente vinculado ao Edital do Pregão Eletrônico nº 016/2022, e
seus Anexos, à proposta de Preços da CONTRATADA, à nota de Empenho ou de Serviço e demais
documentos que compõem o processo supramencionado que, independentemente de transcrição, fazem
parte integrante e complementar deste instrumento, nos termos do inciso XI, do art. 55 da Lei Federal nº
8.666/1993 e suas alterações.

3.3 Integram este Contrato os documentos a seguir discriminados, cujo inteiro teor as partes declaram ter
conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação:

3.3.1 Ato Convocatório – Pregão Eletrônico nº 016/2022 e anexos, bem como a Documentação de
Habilitação e Proposta de Preços da CONTRATADA.

3.4 Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a este
contrato, definirem a sua extensão, e desta forma, a regerem a execução adequada do Contrato ora
celebrado.

3.5 Para qualquer alteração nas condições ora estipulada neste Contrato deverá ser feita por meio de Termo
Aditivo assinado pelos representantes legais das partes.

3.6 Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações contidas neste instrumento e/ou em seus
anexos, em relação às quais a CONTRATANTE não houver, por escrito, se declarado de acordo.

4. CLÁUSULA QUARTA – O AMPARO LEGAL E SUJEIÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS

4.1 As partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002,
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Estadual nº 15.327/2019, à Lei Federal nº 8.666, de
21 de junho de 1993 e alterações, Decreto nº 8.625, de 22 de julho de 1996, à Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990, à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Código Civil Brasileiro, Decreto nº 15.530 de 8
de outubro de 2020, às cláusulas expressas neste Contrato e no Edital de Pregão Eletrônico Nº 016/2022
que o originou, bem como, às demais normas pertinentes.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE ENTREGA E DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

5.1. O prazo de entrega de 01 (uma) amostra do item a ser impresso, antes da impressão, confecção e/ou
reprodução final, será de 05 (cinco) dias contados a partir da data de recebimento da Ordem de Execução
dos Serviços.

5.2 No caso do exemplar modelo ser rejeitado, a empresa contratada terá o prazo de 02 (dois) dias úteis
para realizar as correções necessárias e reapresentar o exemplar modelo.
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5.3 O prazo para a entrega do objeto total é de até 30 (trinta) dias corridos, contados da APROVAÇÃO
pelo demandante, equivalente, podendo ser prorrogado a critério da Administração.

5.4. O local de entrega dos itens, novos, e de forma total, será na Fundação UNIVERSIDADE ESTADUAL
DE MATO GROSSO DO SUL – UEMS/SEDE - Endereço: Rodovia Dourados/Ithaum, km 12, s/n, Zona
Rural, Cx.Postal 351, Bloco A - PROEC (Divisão de Extensão), Cidade Universitária, CEP.: 79804-970 -
Dourados-MS, aos cuidados de Nidene Cardena Souza, Divisão de Extensão - PROEC, Fone (67)
3902-2562 (dias úteis, de 7:30h às 16:30h).

5.5 Dos critérios de aceitação:

5.5.1 O livro a ser impresso e encadernado tem o seguinte título: POHÃ ÑANA.

5.5.2 O livro deve ser encadernado com grampo.

5.5.3 O papel de capa quanto do miolo será em couchê fosco.

5.5.4 A capa do livro será sem verniz de proteção.

5.5.5 O arquivo com o livro a ser impresso, será disponibilizado à empresa Licitante no momento da
assinatura do contrato, que deverá enviar 01 (uma) amostra impressa, conforme item 5.1, antes da
reprodução de todo o quantitativo solicitado.

5.5.6. Somente serão aceitos como margem de erro, até 1% (um por cento) da quantidade total, ou seja, até 9
(nove) exemplares com erros de impressão ou manchas, que não atrapalhem a leitura ou o entendimento do
material.

5.6 Recebidos nos termos acima, se a qualquer tempo, durante a sua execução normal, vier a se constatar
incompatibilidade dos serviços prestados com as especificações constantes no Edital e seus anexos, ou por
qualquer outra irregularidade, a CONTRATADA deverá proceder a imediata adequação às exigências
editalícias, iniciando a reparação no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da notificação do
fato.

5.7 Todas as despesas relativas à execução do contrato correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.

5.8 O prazo de vigência contratual será a partir da data de sua assinatura com término em 13/07/2022,
podendo ser prorrogado conforme prorrogado o prazo de vigência do Convênio n. 808513/2014 –
FNDE/UEMS, por meio de termo aditivo, desde que devidamente justificado por escrito e previamente
autorizado pelo ordenador de despesa, como preceitua o Art. 57 § 2º da Lei 8.666/1993.

5.9 A licitante vencedora obriga-se a fornecer os serviços, em conformidade com as especificações
descritas neste Termo de Referência (anexo I) e na Proposta de Preços (anexo III), sendo de sua inteira
responsabilidade a substituição/adequação, quando constatado não estar em consonância com as referidas
especificações.

5.10 O recebimento do serviço se efetivará, em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei Federal nº
8.666/1993, mediante recibo, nos seguintes termos:

5.10.1 Provisoriamente, para efeito de posterior verificação das especificações, mediante “Termo de Aceite
Provisório”.
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5.10.2 Definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após
a verificação da qualidade, quantidade, características, especificações do objeto da licitação, e consequente
aceitação pela equipe técnica/responsável, mediante “Termo de Aceite Definitivo”.

5.10.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 5.8.2 não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

5.11 Será recusado o objeto licitado que não atendam as especificações constantes no Edital e seus
anexos.

5.12. A contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

5.13 A licitante vencedora obriga-se a executar os serviços licitados em conformidade com as
especificações descritas nos Edital e seus anexos, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição ou
ajustes do objeto da licitação, quando não estar em consonância com as referidas especificações.

5.14 A prestação dos serviços licitados deverá ser realizada, na forma e local estabelecidos no instrumento
convocatório e seus anexos, durante o horário acordado entre as partes.

5.15 O fornecimento, pela contratada, de serviços diferentes dos licitados, sem o devido aceite da
universidade implicará nas sanções legais cabíveis.

5.16 A contratada deverá emitir nota de faturamento, faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros
documentos comprobatórios de despesas em nome da universidade, devidamente com o seu respectivo
CNPJ.

5.17. Somente serão aceitos como margem de erro, até 1% (um por cento) da quantidade total, ou seja, até
9 (nove) exemplares com erros de impressão ou manchas, que não atrapalhem a leitura ou o entendimento
do material.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. Função Programática: 10.29204.12.364.2068.4098.0002 Extensão coven. Fonte: 0281260039 -
Convênio nº 808513/2014 - FNDE/UEMS, Natureza de Despesa: 3390 - Outros serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica Item de Despesa: 33903963 - Serviços, Gráficos, de Encadernação e de Emolduração
Valor: R$ 8.820,47 (oito mil, oitocentos e vinte reais e quarenta e sete centavos).

6.2 Função Programática: 10.29204.12.364.2068.4098.0002 Fonte Contrapartida: 4100, Natureza de
Despesa: 3390- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Item de Despesa:33903963 - Serviços
Gráficos, de Encadernação e de Emolduração. Valor: R$88,00 (oitenta e oito reais).

6.3. A CONTRATANTE reserva-se no direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da reserva
orçamentária prevista.

6.4. As despesas efetuadas no próximo exercício correrão à conta do respectivo orçamento, dentro da
mesma programação financeira.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO

7.1. O valor total deste Contrato é de LOTE ÚNICO R$_____________(____________ reais).
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8. CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento, decorrente da prestação dos serviços, objeto desta licitação, será efetuado por
meio de crédito em crédito bancária, através do banco ............, agência................, c/c .............., de acordo
com o preço proposto na proposta, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente a realização dos
serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, que deverá descriminar os serviços efetivamente
realizados. A Nota fiscal deverá ser atestada pelo setor competente da CONTRATANTE, conforme
dispõe o Art. 40, Inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93 e suas alterações e determinações do art.
15,  §2°  do  Decreto-Lei  n° 17,  de  1979;

8.2 As demais regras de pagamento são aquelas previstas no item 15 do Termo de Referência (anexo I).

9. CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA

9.1. O prazo de vigência contratual será a partir da data de sua assinatura com término em 13/07/2022,
podendo ser prorrogado conforme prorrogado o prazo de vigência do Convênio n. 808513/2014 –
FNDE/UEMS, por meio de termo aditivo, desde que devidamente justificado por escrito e previamente
autorizado pelo ordenador de despesa, como preceitua o Art. 57 § 2º da Lei 8.666/1993;

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no item 10 do Termo de Referência (anexo
I).

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no item 11 do Termo de Referência (anexo
I).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO DO CONTRATO E DA FISCALIZAÇÃO

12.1 Fica estabelecido que a gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade através do servidor
________________ (SERVIDOR RESPONSÁVEL), CPF nº ________________, matrícula
nº________________.

12.2 Fica estabelecido que a fiscalização do referido contrato ficará sob a responsabilidade do servidor
________________ (SERVIDOR RESPONSÁVEL), CPF nº ________________, matrícula
nº________________.

12.2.1 Fica estabelecido que a fiscalização substituta do referido contrato ficará sob a responsabilidade do
servidor ________________ (SERVIDOR RESPONSÁVEL), CPF nº ________________, matrícula
nº________________.

12.3 As demais regras referentes à gestão e fiscalização do contrato são aquelas previstas no item 13 do
Termo de Referência (anexo - I), e seus subitens.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES E MULTAS

13.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 17 do Termo de
Referência (anexo - I), e seus subitens.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
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14.1. O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e 78 e nas formas
estabelecidas no art. 79, todos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e nos casos que especifica:

A) Estado de protesto, falência e concordata, insolvência notória ou situação econômico-financeira
comprometida;

B) Ter título protestado cujo valor possa, a juízo da CONTRATANTE, comprometer a idoneidade
financeira da CONTRATADA, e/ou a eficiente execução do contrato;

C) Ter sido declarado devedor das Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, do INSS, FGTS,
CNDT.

14.2. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte
da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, limitados ao valor dos prejuízos
causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.

14.3. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não
ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela
CONTRATADA, previstas no presente contrato.

14.4. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras empresas, caberá à
CONTRATANTE decidir pela continuidade do presente contrato.

14.5. As signatárias poderão de pleno direito rescindir o presente Instrumento nos termos previstos nos
artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA NOVAÇÃO

15.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste contrato e na Lei em
geral, e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas, não importa em novação a seus termos, não
devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras, sendo
que todos os recursos postos à disposição da CONTRATANTE, serão considerados como cumulativos e
não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FRAUDE E CORRUPÇÃO

16.1. As regras que dispõem sobre fraude e corrupção são aquelas previstas no item 19 do Termo de
Referência (anexo I).

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

17.1. O presente contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes, que impliquem em
modificações nos casos previstos em Diploma Legal pertinente à matéria.

17.2. Para qualquer alteração a que se refere o subitem anterior deverá ser feito Termo Aditivo, o qual,
obrigatoriamente, será assinado pelos representantes legais das partes.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1. O extrato deste Contrato será publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, após a
sua assinatura, especificando-se as normas estabelecidas no parágrafo único, artigo 61 da Lei Federal nº
8.666/1993, pela Divisão de Contratos e Convênios/UEMS.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
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19.1. As partes elegem o foro da Comarca de Dourados - MS, com a exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões relacionadas com o presente contrato.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS

20.1. As dúvidas e os casos omissos que se originarem durante a vigência deste contrato serão dirimidos
pelas partes contratantes, nos termos da legislação em vigor.

20.2 E, por estarem assim de pleno acordo, as partes firmam o presente Contrato para a contratação de
serviços gráficos para impressão e encadernação de livro intitulado “Porã Ñana” em atendimento ao
projeto “Saberes Indígenas na Escola”, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das
testemunhas abaixo, para que produza os efeitos aos quais se destina.

Dourados – MS, __ de ___________ de 2022.

______________________________________
LAÉRCIO ALVES DE CARVALHO
CONTRATANTE – UEMS

__________________________________
(EMPRESA)
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: _____________________________
RG:_____________________
CPF:____________________

Nome: _____________________________
RG: _____________________
CPF: __________________
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ANEXO V
MODELO – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Pregão Eletrônico Nº 016/2022
Processo: 29/030875/2022

(nome da empresa)_______________, CNPJ n. ________________, sediada ___(endereço
completo)_____________________, por seu representante devidamente constituído, conforme abaixo
assinado, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
(A) A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente pelo
Licitante, e que o conteúdo dessa proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitação, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(B) A intenção de apresentar a proposta para participar desta licitação não foi informada, discutido ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitação, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;
(C) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato da presente licitação quanto a participar ou não da referida licitação;
(D) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado
a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitação antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;
(E) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,
discutido com ou recebido de qualquer integrante da presente licitação antes da abertura oficial das
propostas; e
(F) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

____________________, __ de ___________ de 2022.

_______________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO nº 016/2022

_______________(Nome da Empresa), CNPJ nº ________________, sediada ______________ (endereço
completo), declara, sob as penas da Lei, nos termos do inciso VII, artigo 4º da lei federal nº 10.520/2002,
que cumpre plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Pregão Eletrônico Nº 016/2022 – Processo
nº 29/030875/2022.

_______________, __ de ___________ de 2022.

___________________________________________
(Representante Legal e CNPJ da Empresa)
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ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Pregão Eletrônico Nº 016/2022
Processo: 29/030875/2022

A empresa ______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº_______________________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a)
____________________________________________________, portador do Documento de Identidade nº
___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da lei, de
que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que estão aptas a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se
enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar.

_____________________, __ de ___________ de 2022.

_______________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO VIII
MODELO – DECLARAÇÕES

___________________ (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), CNPJ Nº___________________,
sediada___________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)
________________________________ infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº
____________________ e do CPF nº ___________________, para os fins de habilitação no presente
processo licitatório (Pregão Eletrônico Nº 016/2022), DECLARA expressamente, sob as penas da lei, que:

Não foi declarada inidônea para licitar com a administração pública, nos termos do inciso IV, Art. 87, da Lei
8666/93 e suas alterações, e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo licitatório, bem como, comunicará qualquer fato ou evento superveniente a entrega de
documentos para cadastramento, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica,
regularidade fiscal e econômico-financeira;

Em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, combinado ao inciso V do artigo 27
da Lei 8.666/1993, não possui em seu quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos 14 (quatorze anos);

Que não possui como Sócio Majoritário, Administrador, Dirigente, Diretor, Representante, Procurador e/ou
Responsável Técnico, Servidor do Quadro Permanente ou Comissionado da Fundação Universidade
Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS);

Que não possui como Sócio Majoritário, Administrador, Dirigente, Diretor, Representante, Procurador e/ou
Responsável Técnico, Cônjuge, Companheiro (a), Ascendente, Descendente e/ou Colateral, até o
terceiro grau, por consanguinidade ou afinidade, de Servidor do Quadro Permanente ou Comissionado
da Fundação Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS).

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

_________________, __ de ___________ de 2022.

_______________________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO IX
FICHA CADASTRAL

Razão Social

CNPJ/MF

Inscrição Estadual

Endereço
Rua: Nº
Bairro:
Cidade: Estado
Cep
Telefone: Fax
e-mail:

Banco

Agência

Conta Corrente

Representante Legal

Nacionalidade

Estado Civil

Profissão

CPF

RG
SSP/

Endereço Residencial
Rua: Nº
Bairro:
Cidade: Estado
Cep
e-mail:
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